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PROCESSO Ne L6L7 07 412079

PREGÃo ELETRôN tco: 069 | zozo

CONïRATO ne 7O2/2O2O

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

cENTRo ESTADUAL DE EDUcAçÃo rrcruotóerca
''PAULA SOUZA'' - CEETEPS E A EMPRESA JPA LABOR

COMERCIAL EIRELI TENDO POR OBJETO A

AeurstçÃo DE MANTA AqUEcEDoRA PARA

DIVERSAS UNIDADES,

o CENTRO ESTADUAL Ot eOUCnçÃO ttc|OtóetCp, 'PAULA SOUZA", inscrito no CNpt ne

62.823.257 /0001,-09, com sede a Rua dos Andradas, 140, Santa ìfigênia - São Paulo -SP, doravante
designado(a) "CONTRATANTE", neste ato representada pela sua Dìretora Superìntendente, a

Professora Laura M. J. Laganá, RG. ne 7.715.675-4 e CPF ns CPF. 005.923.818-62, no uso da
competência conferida pelo Decreto-Lei Estadual ne 23:ì, de 28 de abril de 1970 e a empresa JPA
LABOR COMERCIAL ElRELl, inscrita no CNPJ sob ns .29.054.890/0001-04, com sede Rua João
Mesquita, 1348, salão 1., Parque lndustrial, Cep: 15025-035, São José do Rio Preto/SP. Telefone (17)
3512-4777, e-mail: licitacao@ jpalabor.com.br, a seguir denominada "CONTRATADA", neste ato
representada por seu Proprietário, sr. JoÃo PAULo AZEVEDO ESTIGLAR, portador do RG ns
4L.765.764-X SSP/SP e CPF ne 349.313.458-40, em Íace da adjudicação efetuada no pregão

Eletrônico indicado em epígrafe, celebram o presente ÌERMO DE CONTRATO, sujeitando-se às
disposições previstas na Lei Federal ne 7O.52O/20O2, no Decreto Estadual n. 49.7222005 e no
regulamento anexo à ResoluçãoCC-27,de 25 de maio dr:2006, aplicando-se, subsidiariamente, no
que couberem, as disposições da Lei Federal ne 8.666/j.993, do Decreto Estadual n. 47.297 /?OOZ,
do regulamento anexo à Resolução CEGP-IO, de 19 de novembro de 2002, e demais normas
re8Ulamentares aplicáveis à espécie, mediante as seguintes cláusulas e condições que
reciprocamente outorga m e aceitam:

qúU5ULA PRIMEIRA - Do oBJETo

constitui objeto do presente instrumenro a AQUtstçÃo t)E MANTA AQUECEDoRA PARA DtvERSAS
UNIDADES., conforme detalhamento e especificações técnicas constantes do Termo de Referência,
da proposta da CONTRATADA e demais documentos constantes do processo administrativo em
e p ígrafe.

CúUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA, DOS PRAZOS, D,AS CONDICõES E DO LOCAL DE ENTREGA
D05 BENS
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O prazo de vigência do presente ajuste será de 150 (cento e cinquenta ) dias a partir da assinatura

do contrato, podendo ser prorrogado mediante a celebracão de Termo Aditivo nas hipóteses
previstas no artiRo 57,91e, da Lei Federal ne 8.666/1993, mediante Ìustificativa prévia e por

escrito nos autos do processo admÍnÌstrativo,

PARAGRAFO PRIMEIRO

Os bens deverão ser entregues em 30 (trinta) dias corri(los, contados da data da retirada da nota

de empenho pela contratada.

PARAGRAFO SEGUNDO

A entrega dos orodutos obieto deste contrato deve sr-'r feita nos enderecos como descrìto no

Anexo l, de segunda a sexta-feira das 8:00 às 12:00 e das 13:00 à 17:00 horas.

panÁcnnro trRcsrRo

Correrão por conta da contratada todas as despesas de t:mbalãgem, seguros, transporte, tributos.
encargos trabalhistas e previdenciá rios, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos
produtos,

cúusuu tencetnn - ons oante ncÕgs oa corutnntl,on

À CONfRelnOn, além das obrigações constantes do ïermo de Referência, que constitui ANEXO I

do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos

dipìomas federal e estadualsobre Iicitações, cabe:

I - zelar pela fiel execucão deste contrato, utilizando-se rie todos os recursos materiais e humanos
necessá rios;

ll - designar o responsável pelo acompanhamento da rlxecução das atividades e pelos contatos
com o CONTRATANTE;

lll - responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execucão deste contrato, nos termos do artieo 71 da Lei Federal n. g.666/1993:

lV - manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigacões
assumídas, todas as condicões de habilitacão e qualificacão exigidas na licitacão indicada no
preâmbulo deste termo;

www.cps.sp.gov. br
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V - dar ciência imediata e por escrito ao CONTRATANTI: de qualquer anormalidade que verificar
na execucão do contrato;

Vl - prestar ao CONTRATANTE, por escrito, os esclarecirÌrentos solicitados e atender prontamente

as reclamacões sobre a execucão do contrato;

Vll - responder por quaisquer danos, perdas ou preiuízos causados diretamente ao CONTRATANTE

ou a terceiros decorrentes da execucão do contrato;
Vlll -manter seus empregados identificados por meio do crachás, com fotografia recente;

lX - prestar a garantia técnica para o obieto deste contriato, nos termos do Termo de Referência.

X - O(s) equipamento(s) deve(m) ser entreeue(s) montado(sì e pronto(s) para o uso.

Xl - prestar a garantia técnica para o obieto deste contriato, nos termos do Termo de Referência.

PARAGRAFO PRIMEIRO

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja,

tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quern quer que seja, por conta própria ou por

intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens fÌnanceiras ou

benefícios de qualquer espécÌe relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste contrato,
o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratados,
caso permitida a su bcontratação.

PARÁGRAFo sEGUNDo

Em atendimento à Lei Federaì na f7.846/20f3 e ao Decreto Estadual ns 60.LO6/2OI4, a

CONTRAïADA se compromete a conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e

quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se de
práticas como as seguintes:

| - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a

terceira pessoa a ele relacionada;

ll- com provada mente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática
dos atos ilícitos previstos em Lei;

ìll - comprovadam ente, utiliza r-se de interposta pessoa l'ísica o u jurídica para ocu ltar ou dissim u lar
seus reais interesses ou a identidade dos beneficiárìos dos atos praticados;

SP . re1. 1tt, 3324,3300
d

www.cps.sp.gov. br
Rua dos Andradas, 140 . Santa Ifigênia . 01208-000 . São paulo



i

wffi GOVERNO DO ESTÂDO

i n"."" ,-i ,-"^.^ ."-"^-.-

Administração Central
Gabinete da Superintendência

lV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinaçãrr ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo de procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização fls ,qualquer ato de procedimento licitatório
p ú b lico;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de

q ualque r tipo;

d) fraudar Iicitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública

ou celebrar contrato adm inistrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei,

no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrìo econôm ico-fina nceiro dos contratos celebrados com a

administração pública;

v - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entìdades ou agentes públicos, ou
intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de Íiscalização
do sistema fìnanceiro naciona L

PARÁGRAFO TERCEIRO

O descumprìmento das obrigações previstas nos Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula
Terceira poderá submeter a coNTRATADA à rescìsão unilateral do contrato, a critério da
coNTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, também,
da instauração do processo administrativo de responsêbilização de que tratam a Lei Federal ns
72.846/20t3 e o Decreto Estadualns 60.Lo6/zoL4.

cúusurA eUARTA - pAs oBRtGAcõEs E REspo NsAB .tDADEs Do coNTRATANTE

Ao CONTRATANTE cabe

| -indicar formalmente o servidor responsável pelo acom canhamento e fiscalização da execução do
ajuste e, ainda, pelos contatos com a CONTRATADA;

www,cps.sp,9ov. br
Rua dos Andradas, 140 . Santa Ifigênia . 01208-OOO
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ll - fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto do
contrato;

lll- efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido neste ajuste;

CúUSULA QUINTA - DA FIscALIzAcÃo Do coNTRATo

O CONTRATANTE exercerá a fiscalização contratual por intermédio do gestor do contrato, de modo
a assegurar o efetivo cumprimento das obrigações ajustadas.

PARÁGRAFo PRIMEIRo

A fiscalização não exclui e nem reduz a integral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo perante

terceiros, por quaisquer irregularidades constatadas na execução do objeto contratado, inexistindo,
em qualquer hipótese, corresponsabilidade por parte do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A ausência de comunicação, por parte do CONTRAïANTE, referente a irregularidades ou falhas, não

exime a CONTRATADA do regular cumprimento das obrigações previstas neste contrato e no Anexo
ldo Edital.

CúUSULA sExTA - DAs coNDIcõEs DE RECEBIMENTo t)o oBJETo

O objeto será recebido provisoriamente em até 05 Ícinco) dias úteis, contados da data da entrega
dos bens, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Por ocasião da entrega, a CONïRATADA deverá colher no comprovante respectivo a data, o nome,
o cargo/ a assinatura e o número do Registro Geral (Rr3), emitido pela secretaria de segurança
Pública, ou documento equivalente, do servidor do coNltRAïANTE responsável pelo recebimento.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Constatadas irregularidades no objeto contratual, o CONTRATANïE poderá:

I Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituìção
ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. Na hipótese de substituição,
a CoNTRATADA deverá fazê-la em conformidade com a indicação do CoNTRATANTE, no prazo
máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação pr:r escrito, mantido o preço inìcialmente
contratado;

www.cps.sp.gov. br
Rua dos Andradas, 140 . Santa Ifigênia . 01208-0OO

5/15
São Paulo. SP . Tel.: (11) 3324.3300 4



w E#Ão,ffi1_o
GOVE|RNO DO ESTÀDO

| :::Hxi1*"""-*""^-."

". "â1ü 
i';:ï;x?,:;Ji !".',.,.

ll. Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades ca bíveis. Na hipótese de complementação, a

CONÍRATADA deverá fazê-la em conformidade com ê indicação do CONTRATANïE, no prazo

máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação pcr escrito, mantido o preço inicialmente
contratado.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente no prazo de 05 ícinco) dias úteis após o
recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da quantidade e das

especificações contratadas, mediante "Termo de Recebimento Definitivo" ou "Recibo", firmado
pelo se rvido r responsável.

CúUSULA sÉTIMA - Do PREcos

A CONTRATADA obriRa-se a fornecer o obieto deste contrato pelo preco de RS 53O,OO (quinhentos
e trinta reaisì, perfazendo o total de Rs 3.180,00 (três mil, cento e oitenta reais), mediante os

seRuintes valores unitários:

www.cps.sp.gov. br 6/15
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Manta Aquecedora; Com Regulador de
Temperatura; Utilizado para Baloes de Fundo
Redondo, Em Destilacoes e Retificacoes de

Fluidos; Estrutura Em MaterÌal Resistente a

Corrosao Por Acidos; Temperatura Entre 50 a

300"c, Resolucao de 1'c; Capacidade para Baloes

de 500m1; Potencia Minima de 190w; 220v,
5O/60h2; Constituida Peca a prova de
lnfla ma bilidade; Manual Em Portugues, Garantia
Minima de 12 Meses;

Ma rca: Lu cadema

Modelo; Luca 500

Procedê ncia Nacional

DESCRTçÃO

LIN ID.

UN D.

wtENS.

6

QUANT

R5 s30,00

VALOR

UNITÁRIO

Rs 3.180,00

VALOR TOTAI

Rua dos Andradas, 140 . Santa Ìfigênia .01208-000.:jão pauto. Sp. Tet (11) 3324,3300
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PARAGRAFO PRIMEIRO

Nos preços acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos e indiretos
relacionados ao fornecimento, tais como tributos, remunerações, despesas financeìras e q uaisque r

outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte.

PARÁGRAFO SEGUNDO

caso a coNTRATADA seja optante pelo simples Nacional e, por causa superveniente à contratação,
perca as condìções de enquadramento como microemllresa ou empresa de pequeno porte ou,
ainda, torne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por Ìncorrer em
alguma das vedações previstas na Lei Complementar Federal na l?3/2006, não poderá deixar de
cumprir as obrÌgações avençadas perante a AdminÌstração, tampouco requerer o reequilíbrio
econôm ico-fina nceiro, com base na alegação de que a sua proposta levou em consideração as

vantagens daquele regime tributário diferenciado.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os preços contratados permanecerão fixos e irreajustáveis,

CúUSULA oITAVA - Dos REcURsoS oRcAMENTÁR|os

No presente exercício as despesas decorrentes des;ta contratação irão onerar o crédÍto
orçamentário desta Autarquia, UGE 1024o'J., pRoGRAMA DE TRABALHo: 12 363 i.039 5292 0000,
FONTE DE RECURSO:001001001, NATUREZA DE DESpESt,: 44905234.

CúusuLA NoNA - Dos PAGAMENTos

Os pagâmentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, (:ontados da apresentacão de cada nota
fiscal/fatura no protocolo da CoNTRATANTE, à vista do respectivo ,,Termo de Recebimento
Definitivo" ou "Recibo", em conformidade com a CIáusLtla Sexta deste instrumento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvÌdas à contratada e seu
vencimento ocorrerá em 30 (trinta) dias corridos, após a data de sua apresentação válida.

PARÁGRAFO SEGUNDO

constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome da
contratada no "cadastro lnformativo dos cÍéditos não euitados de órgãos e Entidades EsÌaduais-
CADIN ESTADUAL", o qual deverá ser consultado por ocasião da rearização de cada pagamento. o
cumprimento desta condição poderá se dar pera comprovação, pela contrâtada, de que os registros

w
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estão suspensos, nos termos do artigo 8e da Lei Estaduaì ne 1-2.79912008.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Os pagamentos serão feitos mediante crédito aberto en'r conta corrente em nome da contratada
no Banco do Brasil S/A.

PARÁGRAFO QUARTO

Havendo atraso nos pagamentos, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da
legislação aplicável, bem como juros moratórios, a rczão de 0,5% (meìo por cento) ao mês,

calculados pro ratd temporis, em relação ao atraso verifir:ado.

CúUSULA DÉCIMA - DA ALTERACÃo DA QuANTIDADE Do oBJETo coNTRATADo

A coNÌRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários no objeto, a crÌtério exclusivo do CONTRATANTE, até o limÌte
de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialatualizado do contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO

Eventual alteração será obriga toriamente formalizada pr:ìa celebração de prévio termo aditivo ao
presente instrumento, respeitadas as disposições da Lei Federal ns g.666/1993,

CúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - DA REscIsÂo

o contrato poderá ser rescindido, na forma, com as consequências e pelos motivos previstos nos
artigos 77 a 80 e 86 a 88, da Lei Federal ns 8.666/1993.

PARÁGRAFO ÚNICO

A CONTRAÌADA reconhece desde já os direitos do CONTRATANTE nos casos de rescisão
administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal ne 9.666/1993.

CúUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DAs sANcÕEs PARA o cAso DE INADIMPLEMENTo

A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contratar com a Administrãção dìreta e indireta do
Estado de são Paulo, pelo prazo de até 05 (cìnco) anos, se vier a praticar quaisquer atos previstos
no artigo 7e da Lei Federal ns 10.520, de 17 de julho de 2cr02, sem prejuízo da responsabilìdade civil
ou crim ina I, quando cou ber.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A sanção de que trata o coput desta cráusura poderá ser apricada juntamente com as murtas
previstas no Anexo lV do Edital indicâdo no preâmbulo deste instrumento, garantido o exercício de

www.cps.sp,gov. br
Santa lfigênia . 01208-000 \Rua dos Andradas, 140
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prévia e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFESP, no "sistema Eletrônico de Aplicação e

Registro de Sanções Adminìstrativas - e-Sanções", no endereço www.esa ncoes. sp.gov. br, e

também no "Cadastro Nacional de Empresas lnidôn:as e Suspensas - CEIS", no endereço
http ://www.portaltra ns pa rencia.gov.br/ceis.

PARÁGRAFO SEGUNDO

As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O CONTRATANTE reserva-se no direito de descontar das faturas os valores correspondentes às

multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais, ou,
quando for o caso, efetuará a cobrança judicialmente.

PARÁGRAFO QUARTO

A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra
princípios da administração pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou
corrupção, durante a licitação ou ao longo da execução clo contrato, será objeto de instauração de
processo administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal np !2.846/ 2013 e do

Decreto Estadual ne 60.106/201,4, sem prejuízo da aplicação das sanções adminìstrativas previstas

nos artigos 87 e 88 da Lei Federal ns 8.666/1993, e no artigo 7s da Lei Federal ns IO.5ZO /2OOZ.

cúusuLA DÉctMA TERCEtRA - DA GARANTIA DE EXEcLtcÃo CoNTRATUAL

Não será exigida a apresentação de garantia para a conÌratação que constitui objeto do presente

instru mento.

cúusuLA pÉctMA eUARTA - ptspostcÕEs FtNAts

Fica ajustado, ainda, q ue:

l. Consideram-se partes integrantes do presente Term,r de Contrato, como se nele estìvessem
transcritos:

a. o Edital mencionado no preâmbulo e seus anelios.
b. a proposta apresentada pela CONTRATADA;

ll Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições normativas indicadas no preâmbulo deste
Termo de Contrato e demais disposições regulamentares pertinentes.

lll Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na esfera

www.cps.sp.gov, br
Santa Ifígênia . 01208 000
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administrativa, será competente o foro da Comarca da Capitaldo Estado de São paulo.

E assim, por estarem as partes justas e contratadas, foi lavrado o presente instrumento em 0z
íduas) vÍas de igual teor e forma que, lido e achario conforme pela CONTRATADA e pela
coNTRATANTE, vai por elas assinado para que produza tr:dos os efeitos de Direito, na presença das
testem un has abaixo identificadas.

São P au lo,.-i'i de b: Z.Er-'n r'r:= de 2020.

NTRATANTE CONTRATADA

./ --..o2 Vl=-4ffi/"(7. IOAO PAULO AZEVEDO ESTIGLARM,J
Diretora Supe

TESTEMUNHAS

Proprietário

ffiffi

www,cps.sp.gov. br
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1- EsPEctFrcAçÃo Do oBJETo

2. DAS QUANÏIDADES DE ENTREGA

11/15. São Paulo . SP . Tet.: (11) 3324.3300
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Manta Aquecedora; Com Regulador de ïemperatura; Utilizado para Baloes

de Fundo Redondo, Em Destilacoes e Retificacoes de Fluidos; Estrutura Em

Material Resistente a Corrosao Por Acidos; ïemperatura Entre 50 a 300"c,
Resolucao de 1'c; Capacidade para Baloes de 50{lml; Potencia Minima de
190w;22Ov, 5A/60h2; Constituida Peca a Prova de tnflam a bilidade; Manual
Em Portugues, Garantia Minima de 12 Meses;
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r. ons cotrtotçõEs DE ENTREGA

3.1. Prazo de entrega, Os bens deverão ser entregues ern 90 (noventa) dias corridos, contados da

data da retirada da nota de empenho pela contratada.

3.2. Quando a nota de empenho for encaminhada por rneio eletrônico, o prazo para entrega terá
início no dia útil posterior ao envio da confirmaçâo de recebimento, que será impressa e juntada

aos autos do processo.

3.3. O objeto deverá ser realizado nas unidades relacionadas, de segunda a sexta-Íeira das 8:00
às 1.2:00 e das 13:00 à 17:00 horas, correndo por conta dir contratada as despesas necessárias à sua
execução, em especial as relativas a seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e

previdencìárlos decorrentes da execução do objeto do contrato.

3,4. Os equipamentos(sl deve(m) ser entregue(s) montirdo(s) e pronto(s) para o uso.

4. DA GARANTIA DE PRODUTO

4.t' o prczo de garantia do objeto da licitação, será de 121 (doze) meses, contra qualquer defeito de
fabricação e/ou falha, excetuados os decorrentes dr: uso impróprio, contados da data do
recebim ento definitivo do mesmo.

4.2. Todas as despesas havidas no período da garantia, tâis como consertos, substituição de peças,
trênsporte, mão-de-obra e manutenção do bem correrãc por conta da CoNTRATADA, não cabendo
a CONTRATANTE quaisquer ônus.
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ANEXO IV

RESoLUçÃo quE DtspÕE soBRE MULTAS E pE:NALtDADEs ADMtNtsrRATtvAs

REsotuçÃo sDEcl Ne tz, DÊ 2g_3_zor4.

DÌspõe sobre a aplicação da penalidade de multa prevista nas Leis federais ne 8.666, de 21 de junho de
1993 e ne 10 520, de 17 de julho de 2002, e na Lei estadual ne 6.s44, de 22 de novembro de 1.989, no
âmbito da Secretaria de DesenvolvÌmento Econômico, Ciência, Tecnologia e lnovação.

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, CIÊNCIA, TECNOLOGIA E IITIOVIçÃO, COM
fundamento no disposto no artìgo 3s do Decreto ns 31.138, de 09 de janeiro de 1990, RESoLVE:

Art. 1e. Na aplicação das multas previstas nos artigos 79, go e g1, inciso ll, da Lei Estadual ns 6.544, de
22, de novembro de 1.989, nos artigos 86 e 87, inciso , da Lei Federal ne 8.666, de 21, de ju nho de 1993,
e no artigo 7s da Lei Federal ne 10.520, de 17, de julho de ;loo2, serão observadas as disposições desta
Reso luçã o.

Art. 2s A recusa ìnjustificada do adjudicatário em assìnar c contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da
obrigação assumida, sujeitando-o à aplicação de multa, na forma estabelecida no artigo 5e desta
Reso lução.

Art.3e O atraso injustificado na execução do objeto do contrato sujeitará o contratado à multa de mord,
observado o seguinte:

l- em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos:

a) para atrasos de até 30 (trinta) dias: multa de 0,2% ldois décimos por cento) por dia de atraso,
calculados sobre o valor global do contrato;

b) para atrasos superiores a 30 (trinta) dias: multa de ct,4% (quafio décimos por cento) por dìa de
atraso, calculados sobre o valor global do contrato;

ll - em se tratando de execução de obras ou de serviços de r:ngenharìa:

a) para contratos com varor de até Rs 100.000,00 (cem mir reais): multa de 0,2% (dois décimos por
cento) por dia de atraso, carcurados sobre o varor da parcera da obrigação contratuar não cumprida;

b) para contratos com varorde Rs 10o.ooo,o1 (cem mir reais e um centavo) até R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais): murta de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, carcurados sobre o
valor da obrigação contratual não cumprida; e
c) para contratos com valor de igual ou superior a lìS 5OO.0OO,O1 {quinhentos mìl reais e um
centavo): multa de 0,4% (quatro décimos por cento) por rJ ia de atraso, ca lcu la dos sobre o va lor diá rio
do contrato;

ll; em se tratando de servìços contínuos: murta de 3o% (trinta por cento) por dia de inexecuçâo,
ca lculados sobre o va lo r dìá rio do contrato.
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51e O valor das multas previstas neste artigo não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do
saldo financeiro ainda não realizado do contrato.

S2e A multa pelo atraso injustìficado na execução do cbjeto do contrato será calculada a partir do
primeiro dia útil seguinte àquele em que â obrigação aven(:ada deveria ter sido cumprida.

Art 49. A inexecução parcial do contrato sujeitará o contral:ado à multa de mora, observado o seguintel

| - em se tratando de compras ou de prestação de serviços não contínuos: multa de 10% (dez por cento)
incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contral:o;

ll - em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos:

a) para contratos com valor de até Rs loo,ooo,oo (cern mil reais): multa de 30% (trinta por cento)
incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;

b) para contratos com valor de RS 1OO.OOO,O1 (cem mil reais e um centavo) até RS 5OO.OOO,00
(quinhentos mil reais): multa de zo% lvjnïe por cento) incidente sobre o valor da parcela não
cu mprida do contrato;

c) para contratos com valor igua I ou superior a Rs 500.000,01 (quinhentos mil reais e um centavo):
multa de 10% {dez por cento) incidente sobre o varor cla parcela não cumprida do contrato;

lll - em se tratando de serviços contínuos: multa de zo% lvtnte por cento) por dia de inexecução,
calculados sobre o va lor dìário do contrato.

Art. 5e A inexecução total do contrato sujeitará o contrataíJo à multa de mora, observado o seguinte:

l- em se tratando de compras ou de prestação de serviços contínuos ou não: murta de 20% (vinte por
cento) incidente sobre o valor global do contrato;

ll- em se tratando de execução de obras ou serviços de engenharia ou de serviços contínuos:

a) para contratos com valor de até Rs loo.ooo,oo (cern mil reais): multa de 20% (vinte porcento)
incidente sobre o valor globaldo contrato;
b) para contratos com valor de RS L00.OOO,O1 (cem mil reais e um centavo) até RS 50O.OOO,OO
(quinhentos mìl reais): multa de 15% (quinze por cento) incidente sobre o valor global do contrato;

c) pa râ contratos com va lor igua r ou su perior a Rs 5oo.o0o,0l (q u inhentos mìr rea is e um centavo):
multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor globaldo contrato.

Art 6e. configurada a ocorrência de hipótese ensejadora de apricação da penaridade de murta, oadjudicatário ou o contratado será notificado para, querendo, ,pr"rant.,. defesa prévia no prazo de 5(cinco) dias úteis, contados do primeiro dia subsequente à data da sua notificação.

$1e Recebida a defesa, a autoridade competente devr:rá se manifestar motìvadâmente sobre oacolhimento ou rejeição das razões apresentadas, conclrlìndo pela aplicação ou não da penalidade,
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dando ciência inequívoca ao adjudicatário ou contratado.

52e A decisão que dispuser sobre a aplicação da multa será publicada no Diário ofìcial do Estado e
deverá conter o respectivo valor, o prazo para seu pagamento e a data a partir da qual o valor da
mu lta sofrerá correção monetária.

$3s O adjudicatário ou o contrãtado será notìficado da decisão, da qual caberá recurso a ser
apresentado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data do recebimento da notificação.

$4s A decisão do recurso será publÌcada no Diário ofici,al do Estado, sem prejuízo da notificação do
adjudicatá rio ou contratado.

Art. 7e. Ao término do regular processo admìnistrativo, garantidos o contraditório e a ampla defesa, a
multa aplìcada será descontada da garantìa do respectivo contratado.

5Le se a multa aplicada for su pe rior ao valor da gâ ra ntia prestada, a lém da perda desta, o contratado
responderá por sua complementação, mediante desconÌos nos pagamentos eventualmente devidos
pelâ Administração até sua totalquìtação.

52e lnexistindo pagamentos a serem realizados, o contratado recolherá o valor ao cofre público
estadual, na foÍma prevista na legislação em vìgor.

53e Decorrido o prazo estabelecido sem o pagamento da multa aplicada serão adotadas as
providências pertinentes voltadas à sua cobrança judicial.

Art. 8e. As multas de que trata esta Resolução serão aplicadas sem prejuízo da cominação das demais
sanções administrativas previstas na Lei Federal ns 8.666, de 1993, na Lei Federal ns 10.520, de 2002 e
na Lei Estadual6.544, de 1989.
Art 9s. Os editais de licitação deverão fazer menção expres:;a às normas estabelecidas nesta Resolução,
cujo texto deverá integrar os respectivos editais e contratosi, na forma de anexo.

Art. L0. As disposições desta Resolução aplicam-se também às contratações resultantes de
procedimentos de dispensa ou de inexigibìlidade de licitação.

ArÌ. 11 Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, ficando revogada a Resolução scrDE
-1, de 22 de fevereiÍo de 1994.

(*)Republicadaportersaído,noDoE,de29-03-2014,seçiior,páginas,7L6e\LT,comincorreçõesno
origina L
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